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NUANCES DA GLOBALIZAÇÃO EMPRESARIAL NA POLÍTICA EDUCACIONAL DO PARÁ
Cassio Vale

Francisco Willams Campos Lima

Resumo

A globalização é um fenômeno concreto e em expansão que reorienta constantemente a forma de viver em distintas sociedades no mundo, por conta de modificações na relação entre Estado, mercado e sociedade. Logo, o objetivo do texto consiste em verificar de que forma as nuances da globalização empresarial se manifestam na política educacional do estado do Pará. A metodologia se deu a partir da pesquisa bibliográfica como forma de apreensão do fenômeno na literatura disponível. Do conjunto das análises, verificou-se que a política educacional do Pará segue um receituário neoliberal intensificado no Brasil desde os anos 1990, que, por sua vez, faz parte de um movimento internacional caracterizado por políticas públicas educacionais que induzem à responsabilização dos partícipes escolares, em especial, os alunos, por seu por seu possível insucesso, desconsiderando as distintas realidades estruturais e geográficas em uma mesma realidade, como o território paraense.
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Abstract

Globalization is a concrete and expanding phenomenon that constantly reorients the way of life in different societies around the world through changes in the relationship between the State, the Market and Society. Therefore, the objective of this text is to verify how the nuances of corporate globalization manifest themselves in the educational policy of the state of Pará. The methodology was based on bibliographic research as a way of understanding the phenomenon in the available literature. From the set of analyses, it was found that the educational policy of Pará follows a neoliberal prescription intensified in Brazil since the 1990s, which in turn is part of an international movement characterized by public educational policies that induce the responsibility of school participants, especially students, for their possible failure, disregarding the different structural and geographic realities in the same reality as the territory of Pará.
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1 INTRODUÇÃO

Este texto resulta de uma pesquisa de tese de doutorado em educação que analisou mudanças na relação entre Estado, mercado e sociedade, na medida em que novos sujeitos são inseridos na disputa da área pública. Precisamente nessa disputa, esses sujeitos almejam determinado perfil de sociedade e utilizam a educação para fazer valer seus interesses. É o que ocorre, por exemplo, com os novos filantropos, que investem parte de suas fortunas na área social, com a finalidade de obter algum lucro, modificando a concepção original de caridade. Outra instância desse fenômeno seria a transformação das políticas públicas educacionais, enviesadas pela racionalidade mercantil, que exige novos formatos de atendimento, financiamento e conteúdo(s) das propostas advindas de países desenvolvidos, as quais desconsideram a realidade local, como no caso do Brasil.
Em um mundo globalizado, as informações são disseminadas em tempo real, os contextos se aproximam e a interação entre sujeitos de distintas realidades ocorre de maneira mais ágil, porque a globalização pode ser compreendida como o próprio processo de expansão do sistema capitalista. Por isso, as realidades se imbricam e os países com maior podem aquisitivo tendem a impor sua forma de organização social, o que reflete em todo o globo (Santos, 2021).
No Brasil, o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), lançado em 1995, introduziu os princípios da gestão gerencial no espaço público, o que deveria ser replicado nos setores sociais, como a educação. Além disso, o setor privado foi tido como essencial para que ocorresse o avanço da nação. Isso ocasionou consequências para as políticas públicas, que passaram a ter uma concepção mais racional próxima às metas como parâmetro de qualidade (Brasil, 1995).
Ao analisarem a gestão da escola pública paraense e portuguesa, Santos e Carvalho (2023) identificaram que ambas possuem reflexos da lógica neoliberal difundida pela globalização e que, no caso da organização da educação paraense, esta resulta dessa dinâmica gerencial da esfera federal dos anos 1990 do Brasil. Isso, porque os índices elevados passam a ser o principal parâmetro de qualidade, algo que interfere na organização e dinâmica da rede paraense, já que pautada na vertente do mercado que determina o que se deve ensinar, para quem, o produto e, consequentemente, o perfil de sociedade resultado desse trâmite. Uma vez consolidado, esse processo ocasiona a subsunção das políticas educacionais do Pará à vertente da globalização capitalista, que possui os empresários como representantes de destaque, considerando que passam a fazer negócios por meio da educação.
Logo, este texto tem o objetivo de verificar de que forma as nuances da globalização empresarial se manifestam na política educacional do estado do Pará. A metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica, a partir de interlocuções com autores como Pereira, Santos e Alaya (2024), Pereira e Negrão (2023) e Santos e Carvalho (2023), que analisam especificamente a configuração de políticas para a Amazônia paraense, lócus de nossas análises, que vem sendo influenciada pelos valores neoliberais da globalização.
2 GLOBALIZAÇÃO, ESTADO E POLÍTICAS EDUCACIONAIS NA REALIDADE PARAENSE

Milton Santos (2021) explicita como a globalização se apresenta sob a forma de três mundos, a saber: fábula; perversidade; e uma outra globalização tida como mais humana. Para o autor, as fábulas da globalização iludem de diversas formas, porque elas fazem os homens pensarem que tempo e espaço são os mesmos e estão acessíveis a todos, pela intensificação das notícias facilitadas com o uso da internet, por exemplo. Na realidade, ocorre um distanciamento dos grupos sociais, na corrida para atualização constante de tudo o que acontece, na corrida pelo dinheiro para comprar objetos mais modernos e de última geração, com obsolescência programada no mercado, o que ocasiona mudanças no perfil de sociedade, que se torna cada vez mais imediatista em busca do que a globalização induz como o mais adequado a se fazer.
Aquilo identificado como novo, moderno, atual e cobiçado é apresentado pelo grupo dominante, que, em geral, são empresários ou sujeitos com poder aquisitivo elevado que adentram a arena pública, para que os menos favorecidos economicamente precisem se adaptar e conseguir as novidades de um suposto mundo único, em que ideias falaciosas se propagam e no qual algumas supostas verdades são replicadas sem questionamentos. Além disso, “fala-se, igualmente, com insistência, na morte do Estado, mas o que estamos vendo é seu fortalecimento para atender aos reclamos da finança e de outros grandes interesses internacionais” (Santos, 2021, p. 24). 


O caráter de fábula seria uma espécie de artimanha sistêmica para o desenvolvimento da questão social, entendida aqui como a “expressão das contradições da sociabilidade capitalista, das desigualdades oriundas da produção social da riqueza e de sua acumulação privada, da lei geral da acumulação capitalista” (Iasi, 2019, p. 425).

Logo, esse processo de contradições sociais e propagação de ideias que devem ser consideradas como verdades incontestáveis é de interesse do movimento global da dinâmica empresarial, considerando como a preocupação daqueles que fazem negócios com os debates sociais é benéfica para a intensificação das suas ações comerciais. Hobsbawm (1995) chama os empresários e negociadores em geral de “homens de negócios”, que atuam na sociedade capitalista sempre na perspectiva de ampliar seus lucros, mas não para melhorá-la para os mais necessitados.
A segunda vertente analisada, sendo a atual, caracteriza-se como a do tipo perverso da globalização e da mercantilização de tudo no sistema capitalista, que mexe com o tempo e a vida das pessoas e busca incessantemente pelo dinheiro. Com base nessa lógica, cada um deve correr atrás do seu sucesso, o que interfere na elaboração de políticas públicas educacionais balizadas por uma racionalidade mercantil. “Junte-se a isso o processo de conformação da opinião pelas mídias, um dado importante no movimento de alienação trazido com a substituição do debate civilizatório pelo discurso único do mercado” (Santos, 2021, p. 71).

Nesse viés, o atual tipo de globalização fomenta cada vez mais valores do neoliberalismo como competição, individualismo e culpabilização dos alunos por seu possível insucesso, ao mesmo tempo em que as mudanças na relação entre Estado, mercado e sociedade ocorrem sem reflexão crítica sobre a realidade em que os sujeitos estão inseridos. Ora, a dinâmica das informações utilizadas por grupos dominantes para manter as desigualdades pode induzir à naturalização dos processos de exploração dos mais vulneráveis, considerando que essas assimetrias seriam inerentes ao sistema capitalista, visto que, “a rigor, a história do capitalismo pode ser vista com a história da mundialização, da globalização do mundo. Um processo histórico de larga duração com ciclos de expansão e retração, ruptura e reorientação” (Ianni, 2013, p. 55).

Assim, “a globalização mata a noção de solidariedade, devolve o homem à condição primitiva do cada um por si e, como se voltássemos a ser animais da selva, reduz as noções de moralidade pública e particular a um quase nada” (Ianni, 2013, p. 76). A determinação e a configuração das políticas públicas na era da globalização perversa são enviesadas pela autorresponsabilização das pessoas e intensa participação do setor privado atuando junto ao Estado.
A política agora é feita no mercado. Só que esse mercado global não existe como ator, mas como uma ideologia, um símbolo. Os atores são as empresas globais, que não têm preocupações éticas, nem finalísticas. Dir-se-á que, no mundo da competitividade, ou se é cada vez mais individualista, ou se desaparece. Então, a própria lógica de sobrevivência da empresa global sugere que funcione sem nenhum altruísmo (Santos, 2021, p. 77-78).


Nesse sentido, o Estado passa a ter sua responsabilidade com a definição e execução de políticas públicas reduzida ou modificada, ao incluir sujeitos do mercado nesse processo. Em razão das correlações de forças da sociedade capitalista, esses sujeitos fazem valer suas visões de sociedade em documentos oficiais e ideias que se propagam, como se deu com a dinâmica da reforma do PDRAE no Brasil, que ecoa até os dias atuais em todo o território nacional.

No caso do estado do Pará, lócus de nossas análises, a política educacional reflete um movimento internacional de privatização da educação, como demonstra Laval (2019) em que empresários, individualmente ou sob a forma de articulação em redes, passam a atuar junto ou paralelamente ao Estado, para definir como deve se manifestar a condução da sociedade. Com isso, eles modificam a estrutura social, de modo que a escola deve se adaptar às dinâmicas do mercado.
Pereira, Santos e Alaya (2024) destacam que, no território do Pará, as políticas públicas educacionais – com destaque para o Ensino Médio – ainda não são pensadas pelo poder público por meio da consideração da diversidade dos sujeitos que precisam de ações específicas, especialmente, quando se pensa na localidade das escolas ribeirinhas. Antes, prevalece a ideia de padronização do modelo de educação, a qual advém da dinâmica da globalização, baseada em manuais para reprodução de forma verticalizada.
Por meio de suas empresas, muitos empresários passam a vender seus produtos para o governo do estado do Pará, o que implica o financiamento público, mas, acima de tudo, a racionalidade que adentra a escola pública, pautada no individualismo e autorresponsabilização dos alunos por suas escolhas, concomitantemente à retirada do Estado quanto à obrigação de promover educação socialmente referenciada (Pereira; Negrão, 2023).

A dimensão da gestão das escolas também reflete a dinâmica da globalização empresarial, porque a racionalidade do trabalho via parcerias público-privadas ou projetos educacionais induz esse profissional a assumir um perfil de gerente que monitora sua equipe, possui horas exacerbadas, com preenchimento de planilhas para gerar resultados numéricos, os quais ditam o sentido de qualidade educacional desde a reforma dos anos 1990. Há ainda o comprometimento dos processos de democratização da gestão escolar, com o diálogo entre os partícipes escolares, proposição de ações conjuntas, grêmios estudantis e outras formas coletivas que fazem parte do cotidiano dessas instituições, que, em grande parte, não podem ser padronizadas em razão de cada escola representar um contexto que deve ser respeitado (Santos; Carvalho, 2023). 
Logo, para pensarmos em um tipo de globalização mais humano como aponta Santos (2021) é necessário delimitar a atuação dos empresários por setores da sociedade de forma que as políticas educacionais não sejam influenciadas por sua lógica mercantil.
3 CONCLUSÃO

A globalização é um processo real que não pode ser parado, porque ela faz parte da dinâmica do mundo atual e dos fluxos do sistema capitalista, em que a internet e os meios de comunicação são aperfeiçoados constantemente pelas grandes empresas, com a finalidade de expansão e comercialização que gera lucro, fazendo com o que as informações sejam reproduzidas em tempo real.

A globalização empresarial, por sua vez, fortalece-se por meio das articulações sob o formato de redes em que sujeitos de várias partes do mundo se unem em um propósito em comum. Este é um projeto de classe que almeja dominar o máximo possível das distintas civilizações, ditando o que se deve consumir, como se comportar, o que estudar e, consequentemente, como se deve viver, porque, nas correlações de forças do sistema capitalista, os empresários representam a classe dominante que continua a conduzir as ideias dominantes, como afirmava Karl Marx.

No caso específico da educação, as nuances da globalização empresarial são percebidas no Brasil com a reforma do Estado, que induziu a participação do setor privado junto ao poder público, deliberando sobre o conteúdo das políticas que chegam à escola básica para serem implementadas arbitrariamente.

O Pará reflete essa dinâmica internacional em que as políticas públicas educacionais são balizadas pelas orientações de um mercado que induz os alunos a serem responsáveis por suas decisões, desconsiderando as condições materiais de suas realidades, que devem ser objeto da ação do Estado por meio da articulação de políticas de lazer e assistência social que reflitam na educação.
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